
Estado do Pará
GOVERNO MUNICIPAL DE ITAITUBA

 PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITUBA 

CONTRATO Nº 20230396       

O Município de Itaituba através do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITUBA, neste ato denominado(a) 
CONTRATANTE, com sede na AV. MARANHÃO S/N, inscrito(a) no CNPJ (MF) sob o nº 05.138.730/0001-77, 
representado(a) pelo(a) Sr.(a) VALMIR CLIMACO DE AGUIAR, Prefeito Municipal,  portador(a) do CPF nº 
111.000.952-68, residente na Rod. Transamazonica Km 7,  e de outro lado a firma INSTITUTO CONSULPAM 
CONSULTORIA PUBLICO-PRIVADA., inscrita no CNPJ (MF) sob o nº CNPJ 08.381.236/0001-27, estabelecida à 
AV EVILASIO ALMEIDA MIRANDA,280, EDSON QUEIROZ, Fortaleza-CE, CEP 60834-486, doravante 
denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) GISELE BORGES PEREIRA DE 
OLIVEIRA, residente na RUA AFONSO PENA,155, EDSON QUEIROZ, Fortaleza-CE, CEP 60834-522, portador
(a) do CPF 760.343.303-78,  tem entre si justo e avençado, e celebram o presente Instrumento, do qual são partes 
integrantes o Edital do Pregão nº 046-2023-PE e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se 
CONTRATANTE  e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 10.520 /02 e da Lei nº 8.666/93, mediante as 
cláusulas que se seguem:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente Contrato tem como objeto a Contratação de empresa especializada para prestar os serviços de 
planejamento, organização e realização de concurso público, objetivando o provimento de cargos públicos efetivos, de 
nível fundamental, nível médio e nível superior e cadastro de reserva com fornecimento completo dos recursos 
materiais e humanos na execução das atividades envolvidas e correlatas, afim de atender as necessidades do 
Município de Itaituba-PA

 ITEM   DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES                              UNIDADE           QUANTIDADE    VALOR UNITÁRIO      VALOR TOTAL

089526  Contratação de empresa especializada na atuação em C  SERVIÇO                 1,00       375.000,000       375.000,00

        oncurso Público - Marca.: N/C                          
        Contratação de empresa   especializada  na  atuação  em

        Concurso Público abrangendo:  organização,  preparação,
        elaboração, impressão, aplicação,  correção  de provas,

        elaboração de Editais   para  publicação  na  imprensa,
        confecção do extrato  dos  editais seguintes à etapa de

        inscrição, elaboração de   prova   objetiva,  prova  de
        títulos e análise    de   pré-requisito,   análise   de

        recursos, revisão de    questões,    processamento    e
        classificação final.                                   

                                                                                                 VALOR GLOBAL R$      375.000,00

1.2. Para efeito das obrigações ora assumidas entre as partes, fica fazendo parte integrante do presente Instrumento, 
independentemente de transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico nº 046-2023-PE acima subscrito, incluindo 
especialmente, o anexo I (Termo de Referência) do edital. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

2.1. O prazo de vigência deste Contrato terá início em 16 de Outubro de 2023 extinguindo-se em 16 de Outubro de 
2024, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo -se excluir o primeiro e incluir o último, podendo ser 
prorrogado por iguais e sucessivos períodos, desde que não ultrapa sse o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do 
Artigo 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93. 

2.2. O prazo para a execução total dos serviços será de até 150 (cento e cinquenta) dias a partir da assinatura do 
instrumento contratual, ressalvado atraso por parte do(a) CONTRATANTE. Observar-se-á os seguintes prazos 
corridos, após a assinatura do instrumento contratual: 
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2.2.1. 30 (trinta) dias para a elaboração e aprovação do edital; 

2.2.2. 90 (noventa) dias para a elaboração e aplicação das provas (escrita, prática e de títulos), a contar do 
encerramento do prazo anterior; 

2.2.3. 30 (trinta) dias para a publicação do edital final de homologação do concurso. 

2.4. Os prazos estabelecidos acima poderão ser prorrogados, mediante aceite do(a) CONTRATANTE.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO

3.1.  O valor deste contrato  é de R$ 375.000,00 (trezentos e setenta e cinco mil reais).

3.2. Os quantitativos indicados na Planilha de Formação de Preços constante da proposta apresentada pela 
CONTRATADA no Pregão 046-2023-PE são meramente estimativos, não acarretando à Administração do(a) 
CONTRATANTE qualquer obrigação quanto a sua execução ou pagamento.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas na dotação orçamentária Exercício 2023 Atividade 
0505.041220037.2.016 Manutenção da Secretaria de Municipal de Administração, Classificação econômica 
3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica .

4.2.  A despesa para os anos subsequentes, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária prevista para 
atendimento dessa finalidade, a ser consignada ao(a) CONTRATANTE, na Lei Orçamentária do Município.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1. O faturamento será apresentado pela CONTRATADA em 02 (duas) vias, no caso de NFS manual e/ou por 
correio eletrônico (e-mail) para NFS eletrônica.

5.2. Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, os me smos serão devolvidos à CONTRATADA para 
correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento seja contado a partir da data de apresentação da nova 
fatura, devidamente corrigida sem qualquer ônus ou correção a ser paga pelo(a) CONTRATANTE.

5.3. O pagamento será realizado em 02 (duas) parcelas na Agência n º 2937-8, Conta Corrente nº 127205-5, Banco do 
Brasil, conforme descrição abaixo: 

5.3.1. 1ª Parcela: prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da Homologação das inscrições, correspondente a 
50% (cinquenta por cento) do valor global do contrato, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente 
aprovada pela Comissão responsável pela fiscalização dos serviços;

5.3.2. 2ª Parcela: prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da Publicação do Resultado Final do Concurso, no 
valor correspondente a 50% (cinquenta por cento) do valor global d o contrato, mediante apresentação da respectiva 
Nota Fiscal, devidamente aprovada pela Comissão responsável pela fiscalização dos serviços; 

5.4. O pagamento do objeto deste contrato só será efetuado após a comprovação pela CONTRATADA de que se 
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encontra em dia com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante apresentação das Certidões: 
Federal, Estadual, Municipal, CRF - FGTS, Trabalhista - CNDT e comprovação de Taxa de expediente quitado, no 
valor de R$ 24,24 (vinte quatro reais e vinte quatro centavos) por contrato ou termo aditivo expedido. 

5.5. A taxa de expediente de contrato ou por aditivo expedido, fundamenta-se no Capítulo III, Seção II, Artigo 296 e 
anexo XI do Código Tributário Municipal, onde expressa que o “contratado(s) deverá(ão) efetuar o recolhimento da 
Taxa de Expediente, em virtude de elaboração e assinatura de Contrato(s) Administrativo(s) e Termo(s) Aditivo(s), 
oriundos de presente processo licitatório”. 

5.6. A taxa corresponde a UFM atual do Município, no valor de R$ 24,24 (vinte quatro reais e vinte e quatro 
centavos), é o valor a ser pago por contrato expedido/elaborado por uma única vez. Entretanto, havendo a necessidade 
de elaboração de termo aditivo do respectivo contrato, implicará, também, em pagamento de taxa de expediente e 
assim sucessivamente. 

5.7. O pagamento identificado com o número do contrato e nome da CONTRATADA em favor do(a) 
CONTRATANTE, poderá ser realizado por PIX, através da chave: taxapg@itaituba.pa.gov.br. 

5.8. O(A) CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato.

5.9. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 

5.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação fin anceira devida pelo(a) CONTRATANTE, entre 
a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da parcela, ser a seguinte:

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado:

I = (TX)
 ____ 

365 

I = (6/100) 
_______ 

365 I = 0,0001644

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
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5.10.1. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 
posteriormente. 

5.11. O pagamento condiciona-se a apresentação da Ordem de fornecimento expedida pelo(a) CONTRATANTE, 
específica para o fornecimento do objeto contratual.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERAÇÕES

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável, exceto nas condições estabelecidas em Lei. 

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

6.4.1. Somente será possível a realização de aditivo contratual, nos termos do art. 65, §1º da Lei n 8.666/93, 
dentro do prazo de vigência do contrato de fornecimento, que se encerra com o cumprimento das obrigações. 

6.4.2. O preço do(s) objeto(s) ofertados(s) será fixo e irreajustável, na vigência deste contrato, salvo as 
situações de desequilíbrio financeiro do contrato, por requerimento devidamente instruído, nos termos da Lei Federal 
8666/93 e alterações. 

6.4.3. Fica assegurado o direito do contratado ter seus preços reajustados, desde que, para tanto, seja feito 
pedido formal à Administração demonstrando o desequilíbrio econômico-financeiro, em razão da majoração ou 
alteração da base de cálculo para cobrança de tributos que venham a incidir sobre os produtos negociados.

6.4.4. Os preços poderão ser reajustados, anualmente, de acordo co m o INPC (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor) que é o índice oficial do Governo Federal, com data base na data de apresentação da proposta. 

6.4.5. O reajustamento somente se dará após a avaliação favorável pelo(a) CONTRATANTE.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Caberá a CONTRATADA:

7.1.1. Executar o objeto em sua totalidade, executando os serviços com pessoal idôneo, devidamente habilitado 
e capacitado, cabendo-lhe a total e exclusiva responsabilidade pela coordenação, já que é responsável legal, 
administrativa e técnica pelos serviços executados; 

7.1.2. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo(a) CONTRATANTE; 

7.1.3. Fornecer ao(a) CONTRATANTE, sempre que solicitada, quaisquer informações e ou esclarecimento
sobre o andamento dos serviços; 
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7.1.4. O presente Termo de Referência não servirá de nenhuma forma como fundamento para a constituição 
de vínculo trabalhista com empregados, funcionários, prepostos ou terceiros que a CONTRATADA colocar a serviço; 

7.1.5. Recrutar e contratar Recursos Humanos especializados em seu  nome e sob sua responsabilidade, sem 
qualquer solidariedade do contratante, cabendo-lhe responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, sendo qu e a inadimplência de tais obrigações, não transfere 
ao(à) CONTRATANTE, a responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato; 

7.1.6. Responder por danos causados diretamente ao(a) CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pela Administração; 

7.1.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas no total ou em parte, o objeto 
contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução; 

7.1.8. Prestar os serviços com integral observância das disposições exigidas, de acordo com a melhor 
qualidade e técnica disponível no mercado e em estrita conformidade com o disposto na legislação aplicável, e quando 
assim determinado, respondendo diretamente por sua qualidade e adequação;

7.1.9. Responder perante o(a) CONTRATANTE por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer 
em decorrência da prestação de serviços, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos 
casos que envolvam eventuais decisões judiciais, assegurando ao contratante o exercício do direito de regresso, 
eximindo o contratante de qualquer solidariedade ou responsabilidade; 

7.1.10. A CONTRATADA não poderá ceder ou subcontratar parcial ou totalmente o objeto contratado; 

7.1.11. Dar ciência ao(à) CONTRATANTE, imediatamente e por escrito de qualquer anormalidade que 
verificar na execução dos serviços, mesmo que estes não sejam de sua competência; 

7.1.12. Manter todas as condições de habilitação e qualificação ex igidas no ato convocatório, durante toda a 
execução dos serviços; 

7.1.13. A verificação de quaisquer falhas nos serviços que importem em prejuízo à Administração ou terceiros, 
será considerada como inexecução parcial dos serviços; 

7.1.14. Será a CONTRATADA responsabilizada administrativamente por falhas ou erros no serviço que 
vierem a acarretar prejuízos ao(a) CONTRATANTE, sem exclusão da responsabilidade criminal e civil por danos 
morais ou físicos a terceiros, nos termos da Lei; 

7.1.15. Divulgar o concurso na mídia em geral; 

7.1.16. Possuir link com banda mínima de 100 (cem) megabytes para tráfego dos dados dos concursos, de 
modo a garantir que o portal possa ser acessado na maior parte do tempo; 

7.1.17. Possuir e disponibilizar “Call Center”, na internet, onde os candidatos terão acesso ao “Fale Conosco” 
e “Chat” específico para diminuir possíveis dúvidas sobre o concurso; 
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7.1.18. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA a execução de todas as etapas do concurso, bem 
como, a organização e limpeza do local onde serão aplicadas as provas;

7.1.19. Arcar com todos os ônus necessários à completa execução dos serviços, incluindo o pagamento de 
taxas e emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes a entrega, 
inclusive licença em repartições públicas, registro, publicações e autenticações do Contrato e dos documentos a ele 
relativos sem nenhum custo adicional para o Município de Itaituba;

7.1.20. Aceitar a fiscalização do Município de Itaituba; 

7.1.21. Para assinatura deste contrato a empresa deverá possuir certificação digital e-CNPJ, emitido por 
autoridade certificadora (AC) credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP- Brasil), com 
validade de um a três anos, contendo o endereço de correio eletrônico do fornecedor titular responsável pelo 
certificado. Ou seja, este contrato deverá, obrigatoriamente, ser assinado digitalmente pelo(s) sócio(s) ou representante
(s) da(s) Empresa(s). 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATANTE 

8.1. Caberá ao(à) CONTRATANTE:

8.1.1. Receber o serviço contratado, notificando, imediatamente e por escrito, quaisquer problemas ou 
irregularidades encontradas;

8.1.2. Impedir que terceiros forneçam o serviço deste Contrato; 

8.2.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
CONTRATADA; 

8.2.4. Solicitar a adequação dos serviços objeto deste contrato, que por ventura esteja fora dos padrões de 
segurança, qualidade, não atender o prazo de validade prevista neste contrato, mediante comunicação a ser feita pelo 
servidor designado para esse fim; 

8.2.5. Solicitar, por intermédio de Ordem de Serviço, a execução dos serviços objeto deste Contrato; 

8.2.6. Comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade na prestação dos serviços e interrompe-los 
imediatamente, se for o caso; 

8.2.7. Pagar a fatura da contratada no prazo e condições estabelecidas neste contrato.

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

9.1. À CONTRATADA caberá, ainda: 

9.1.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não 
manterão nenhum vínculo empregatício com o(a) CONTRATANTE; 
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9.1.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da 
execução dos serviços ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência do(a) CONTRATANTE; 

9.1.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimento 
do produto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 

9.1.4. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes deste Contrato. 

9.2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos es tabelecidos no item anterior, não transfere 
a responsabilidade por seu pagamento à Administração do(a) CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste 
Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 
passiva, para com o(a) CONTRATANTE

10. CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administraçã o Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à ampla 
defesa, o contratado que, convocada dentro do prazo de execução do contato: 

a) Deixar de entregar a documentação exigida neste contrato; 

b) Não assinar o contrato /e/ou não receber a Ordem de Serviço; 

c) Apresentar documento falso ou fizer declaração falsa; 

d) Causar atraso na execução do objeto deste contrato; 

e) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

f) Comportar-se de modo inidôneo; 

g) Cometer fraude fiscal;.

10.2. Para os fins da infração elencada no subitem 10.1 e alínea “f”, acima reputar-se-ão inidôneos atos como os 
descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93 e alterações vigentes. 

10.3. Sem prejuízo das demais sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, pelo atraso injustificado e inexecução 
total ou parcial do objeto deste contrato, a Autoridade Competente, poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) Advertência, nas hipóteses de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos para a 
Município de Itaituba; 

b) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, na hipótese de recusa em 
assinar o instrumento de contrato ou receber a ordem de serviço ou de compra; 

c) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, na hipótese de 
inexecução parcial ou total da obrigação; 
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d) Multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia, calculada tomando por base o valor global do 
Contrato, limitado a 10%, em razão de atraso injustificado na execução do serviço, ou no cumprimento de outros 
prazos contratuais. 

10.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

10.4.1. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

10.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas nos Órgãos de Controles Governamentais previsto neste 
contrato.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, 
com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

11.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as 
demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
do(a) CONTRATANTE à continuidade do contrato. 

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 
prévia e ampla defesa. 

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos do(a) CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista 
no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.5.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS VEDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte do(a) CONTRATANTE, 
salvo nos casos previstos em lei; 
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12.1.3. A subcontratação total do objeto deste contrato, assim com a parcial acima do limite permitido pela 
Administração.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

13.1. No interesse da Administração do(a) CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 
2º, da Lei nº 8.666/93. 

13.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 

13.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as supressões 
resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas no Foro do Município de ITAITUBA, com exclusão de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja.

14.2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor e 
forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

ITAITUBA- PA, 16 de Outubro de 2023

    PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITUBA
 CNPJ(MF)  05.138.730/0001-77

    CONTRATANTE

    INSTITUTO CONSULPAM CONSULTORIA PUBLICO -PRIVADA
    CNPJ 08.381.236/0001-27

    CONTRATADA
Testemunhas:

Test. 1.______________________________________ Test. 2. ____________________________________                                       
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